SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Reclamacéo - Instauragéo de inquérito civil
publico - Mesmos fatos investigados em
inquérito que tramita no STF - Usurpacao de
competéncia - Inocorréncia das hipdteses
previstas no regimento interno do STF -
Reclamacéo julgada improcedente

- Inquérito civil publico instaurado pelo Ministério Publico
do Estado de Minas Gerais que pretende apurar eventual
dano ao erdrio estadual, relacionado a atividades de
empresas e pessoas detentoras de contrato com Gover-
no estadual.

- A afirmacéo de que o Ministério Piblico do Estado de
Minas Gerais estaria investigando os mesmos fatos
apurados em inquérito que tramita neste Tribunal nédo
tem procedéncia. A investigagdo do Ministério Publico
estadual ndo possui natureza criminal, nem envolve
Senador da Republica ou outra autoridade detentora de
foro por prerrogativa de funcéo.

Reclamacéo julgada improcedente.

RECLAMAGAO N° 4.963-9-MG - Relator: MINISTRO
JOAQUIM BARBOSA

Reclamante: Marcos Valério Fernandes de Souza. Advo-
gado: Paulo Sérgio Abreu e Silva. Reclamado: Ministério
Publico do Estado de Minas Gerais (Procedimento Inves-
tigatério n® 131/05).

Acérddo

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam
os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessdo
Plendria, sob a Presidéncia do Ministro Cezar Peluso, na
conformidade da ata do julgamento e das notas
taquigréficas, por maioria de votos, vencido o Ministro
Marco Aurélio, em julgar improcedente a reclamacéo.

Brasilia (DF), 4 de setembro de 2008. - Joaquim
Barbosa - Relator.

Relatério

MINISTRO JOAQUIM BARBOSA (Relator) - Cuida-
se de reclamacgdo ajuizada por Marcos Valério
Fernandes de Souza contra ato da Promotoria de Justica
Especializada de Defesa do Patriménio Publico da
Comarca de Belo Horizonte.

Os fundamentos da presente reclamagéo estdo sin-
tetizados no seguinte trecho inicial:

Diante dos termos da Peticio n°® 3.579/MG da Procura-
doria-Geral da Republica, que terminou a instauragdo do
Inquérito n°® 2.280, as investigacdes sobre possiveis repasses
indevidos para a campanha do Senador Eduardo Azeredo -
no ano de 1988 -, por determinagdo constitucional, correm
perante o Supremo Tribunal Federal, o que determina a
incompeténcia do Ministério PUblico de Minas Gerais para
investigar o mesmo fato, sob qualquer prisma, até que
seja positivada a impossibilidade da ocorréncia de foro
privilegiado.

O ato de improbidade equipara-se ao crime de responsabi-
lidade e, no caso de envolvimento de Senador da Republica,
responde ele e seus possiveis participes perante o Supremo
Tribunal Federal, nos exatos termos do art. 102, |, letra b, da
Constituicao Federal:

‘Art. 102 [...]

| - processar e julgar originalmente:

[.1;

b) nas infracdes penais comuns, o Presidente da Republica,
o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, seus
préprios Ministros e o Procurador-Geral da Republica [...]"
(sic).

Se vem (sic) cerfo que o suplicante estd sendo investigado no
Inquérito n® 2.280, em concurso com outras pessoas, inclu-
sive com um Senador da Repiblica, na conformidade do art.
29 do Cédigo Penal; a competéncia para processar e julgar
sua possivel participacdo nos fatos vem estabelecida na
norma constitucional citada.

Isso posto, para que se evite a possibilidade de coacdo ile-
gal contra o reclamante, por ndo possuir o Ministério Publico
do Estado de Minas Gerais legitimidade para investigar atos
praticados pelo requerente com participagdo de um Senador
da Republica, o suplicante requer:

1. o deferimento da liminar para sobrestar as investigagdes
promovidas pelo Ministério PUblico do Estado de Minas
Gerais, pela Promotoria de Justica Especializada de Defesa
do Patriménio Piblico da Comarca de Belo Horizonte no Pl
131/05, sendo avocado o procedimento para o colendo
Supremo Tribunal Federal;

2. seja julgada procedente a reclamagdo ora proposta e
declarada a nulidade do procedimento investigatério feito
pelo Ministério PUblico do Estado de Minas Gerais.

Requisitadas as informacées de estilo (f. 32), ainda
no prazo legal para que fossem prestadas, considerando
que o reclamante foi chamado a comparecer perante a
Promotoria de Justica Especializada de Defesa do Patri-
mbnio PUblico da Comarca de Belo Horizonte para pres-
tar esclarecimentos, analisei o pedido de liminar, inde-
ferindo-o (f. 36/37).

A Procuradoria-Geral da Republica opinou pela
improcedéncia da reclamacdo, afirmando que o
Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais é o érgéo
competente para apurar os possiveis danos causados ao
patriménio publico estadual, mesmo porque “ndo hd
qualquer enfoque criminal sobre o objeto da investi-
gacdo desenvolvida no inquérito civil publico em exame,
Unica hipétese que respaldaria a pretensdo deduzida
pelo reclamante” (f. 58/60).
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O Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais
prestou as informacées de praxe, asseverando que ndo
hd naquele 6rgéo qualquer investigacdo de natureza
criminal envolvendo Senador da Republica (f. 66/70).

E o relatério.

Voto

MINISTRO JOAQUIM BARBOSA (Relator) - A recla-
magdo ndo merece provimento.

O reclamante argumenta que o Ministério PUblico
do Estado de Minas Gerais, pela Promotoria de Justica
Especializada de Defesa do Patriménio Puiblico da
Comarca de Belo Horizonte, instaurou procedimento ten-
dente a investigar “suposto esquema de financiamento
de campanha eleitoral majoritéria de 1988 com recursos
publicos do Estado de Minas Gerais” (f. 06), fatos estes
que estariom sendo apurados no Inquérito 2.280, sob
minha relatoria. Afirma que no Inquérito 2.280, deste
Tribunal, investiga-se a participacdo, nos fatos, de Senador
da Republica, e, por conseguinte, ndo teria o Ministério
PUblico do Estado de Minas Gerais legitimidade para
investigar atos praticados, em tese, pelo reclamante, com
a participacdo de um Senador da Republica. Requer a
avocacéo do procedimento instaurado pelo Ministério
Publico do Estado de Minas Gerais por esta Corte.

Cuida-se, pois, de saber se a investigacdo em
curso no Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais
usurpa a competéncia deste Tribunal, como fixada no
Inquérito 2.280.

Consoante o art. 156 do Regimento Interno deste
Tribunal, a reclamagéo é um instituto que visa & preser-
vacdo da competéncia do Tribunal ou & garantia da
autoridade de suas decisdes.

Ora, a alegacdo néo se sustenta, pois a portaria de
instauracéo do Procedimento Investigatério n® 131/05,
do Ministério Pdblico do Estado de Minas Gerais, segun-
do revelam as informacdes prestadas (f. 67/68), tem o
seguinte conteddo:

O Ministério Publico do Estado de Minas Gerais, por inter-
médio da Promotoria de Justica de Defesa do Patriménio
Piblico da Capital, com base no art. 129, I, da Consti-
tuicdo Federal e nas Leis Federais 8.625/93 e 7.347/85, e
considerando as noticias amplamente veiculadas pela
imprensa escrita e falada, acerca de suposto esquema de
financiamento de campanhas em Minas Gerais, nas eleicoes
majoritarias de 1998, através de empréstimos bancérios
obtidos com garantias de contratos administrativos de
prestacdo de servico de publicidade por empresas de publi-
cidade, dentre elas a empresa DNA Propaganda Lida., liga-
da ao empresdrio Marcos Valério Fernandes de Souza, réu,
juntamente com algumas de suas empresas e outras pessoas,
em acdes civis pUblicas por atos lesivos ao erdrio mineiro e
de improbidade administrativa, e também ora investigado
pela CPMI dos Correios, fatos estes que, se se confirmarem,
pode haver resultado em danos ao erdrio estadual, instaura-
se o presente inquérito civil publico [...].
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Colho, dinda, das informacées enviadas pelo
Ministério Publico do Estado de Minas Gerais, o seguinte
esclarecimento quanto ao objeto do que é |4 investigado

(f. 68/69):

[...] Como se pode extrair dos termos de tal portaria, ato
delimitador do objeto da apuracéo, o que se pretende é tdo-
somente perquirir acerca da ocorréncia de dano ao erdrio
estadual, relacionado a atividades de empresas e pessoas
detentoras de contratos com o Governo Estadual, & época
do pleito majoritério de 1998.

Néo hd, como ndo poderia haver, qualguer investigacdo de
natureza criminal da PJEDPP-BH, envolvendo Senador da
Republica, ou outras autoridades detentoras de foro especial
por prerrogativa de fungao.

Nem mesmo se estd a tratar de ato de improbidade admi-
nistrativa, ou de possibilidade de acéo por prdtica de atos de
tal natureza, tendo em vista o decurso de lapso temporal
suficiente para configurar a prescrigéo, conforme o art. 23,
I, da Lei de Improbidade Administrativa.

A estratégia do reclamante mostra-se duplamente equivoca-
da, quando procura conferir tons de investigacéo criminal ao
PI'131/05 - PJEDPP-BH, que, como 4 se asseverou, destina-
se unicamente & apuracéo de eventual lesGo aos cofres
estatuais (sic), ensejadora da cabivel acdo de ressarcimento
— e quando procurar equiparar o ato de improbidade ao
crime de responsabilidade, em frontal desacordo ao que
preconiza a jurisprudéncia desse Excelso Pretério.

[-]

Insista-se, contudo, que nem mesmo de conduta improba
estd-se tratando, inexistindo conseqiéncias outras, além do
possivel manejo de acdo tendente ao ressarcimento do
erdrio estadual.

Resulta claro das informacées anexadas aos autos,
como bem salientou o Procurador-Geral da Republica,
em sua manifestacdo, que “a Promotoria de Justica
Especializada de Defesa do Patriménio Publico de Belo
Horizonte instaurou inquérito civil piblico com o intuito
de apurar eventual dano ao erdrio estadual, que pode
resultar no ajuizamento de uma acdo civil publica de
ressarcimento” (f. 59/60).

Com efeito, ndo se verifica o menor enfoque cri-
minal na investigacéo levada a termo do inquérito civil
pUblico j&@ mencionado.

Assim, ndo identifico, na andlise dos elementos dos
autos, violacdo alguma da autoridade de decisdo desta
Corte, tampouco usurpacdo da sua competéncia.

Do exposto, julgo improcedente a presente recla-
macdo.

E como voto.

MINISTRO MARCO AURELIO - Presidente, tenho
dificuldades em adotar a visdo que percebi, ante a
votacdo simbdlica implementada por Vossa Exceléncia,
como a de meus pares. Por que tenho essa dificuldade?
Néao desconheco que as responsabilidades nos campos
penal, civel e administrativo sdo independentes, mas
tramita no Tribunal ndo sei se Ac@o Penal ou Inquérito n°
2.280, a envolver os mesmos fatos que estariam a moti-



var a instauracdo do inquérito, tendo em conta a acdo
civil publica a ser ajuizada pelo Ministério Pdblico em
Minas Gerais.

Surge a problemdtica: se os fatos séo idénticos, é
possivel marchar-se, em érgdos diversos, com acdes de
natureza prépria, visando & responsabilidade civil e
penal, principalmente se quanto a esta hd a atuagéo do
6rgdo mdximo do Judiciério brasileiro? A resposta, para
mim, é negativa, em face de cldusula do Cédigo Penal
sobre o fato de a decisdo condenatéria penal transitada
em julgado gerar a certeza - considerado o dano - sobre
o fato, a ponto de ter-se como incontroversa a obrigacdo
de indenizar. Refiro-me ao art. 91, inciso | - se ndo me
falha @ meméria, vi hd pouco, mas néo busco gravar arti-
gos, pardgrafos incisos, alineas -, do Cédigo Penal.

O que surge no horizonte? A possibilidade de o
Supremo, por exemplo, assentar, com repercussGo no
campo penal e também no civel, a inexisténcia do
proprio fato, e essa inexisténcia repercute na referida
seara civel.

Néo vejo como, a um sé tempo, considerados os
mesmos fatos - repita-se -, ter-se em érgdos diversos, no
Supremo e na primeira insténcia, o curso de procedi-
mentos voltados a ressarcimento que poderd se tornar
incontroverso, como preceituado pelo Cédigo Penal, no
julgamento do préprio processo-crime.

Peco vénia ao Relator para, no caso, julgar proce-
dente o pleito formulado na reclamacéo - porque néo
encaro como recurso, mas instrumental peculiar - e avo-
car o inquérito que se encontra em curso, visando o que
seria a propositura de acdo civil publica na primeira
insténcia, em Minas Gerais.

MINISTRO CEZAR PELUSO (Presidente) - Eu peco
vénia ao eminente Marco Aurélio e acompanho o eminen-
te Relator, porque me parece, com o devido respeito, que
ndo temos competéncia para processar acéo civil publica.

Razdo pela qual ndo vejo caso de usurpagéo.

Extrato de ata

Deciséo: O Tribunal, por maioria, vencido o
Senhor Ministro Marco Aurélio, julgou improcedente a
reclamacéo. Votou o Presidente. Falaram, pelo recla-
mante, o Dr. Marcelo Leonardo e, pelo Ministério
Publico Federal, o Procurador-Geral da Republica, Dr.
Anténio Fernando Barros e Silva de Souza. Ausentes, jus-
tificadamente, a Senhora Ministra Carmen Lucia e, neste
julgamento, o Senhor Ministro Gilmar Mendes
(Presidente). Presidiu o julgamento o Senhor Ministro
Cezar Peluso (Vice-Presidente). Plendrio, 04.09.2008.

Presidéncia do Senhor Ministro Gilmar Mendes.
Presentes & sess@o os Senhores Ministros Celso de Mello,
Marco Aurélio, Ellen Gracie, Cezar Peluso, Carlos Britto,
Joaquim Barbosa, Ricardo Lewandowski, Eros Grau e
Menezes Direito.

Procurador-Geral da Repiblica, Dr. Anténio
Fernando Barros e Silva de Souza.
Luiz Tomimatsu - Secretdrio.

(Publicado no DJe de 10.10.2008.)
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